
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.257 - SC (2014/0071237-3)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA DENONI 
ADVOGADOS : JULY MACIEL CARDOSO 
  LEILA DE BOIT CASSETARI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. GARANTIA DO 
JUÍZO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência do STJ 
não merece reforma.
2. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
constantes dos autos, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei 
Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 10 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA NANCY ANDRIGHI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.257 - SC (2014/0071237-3)
  

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA DENONI 
ADVOGADOS : JULY MACIEL CARDOSO 
  LEILA DE BOIT CASSETARI 

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto por BRASIL TELECOM S/A contra 

decisão unipessoal que conheceu de agravo para negar seguimento ao recurso 

especial que interpusera.

Nas razões do presente recurso, a agravante sustenta sua 

discordância com o posicionamento de que a garantia do juízo é pressuposto para 

o processamento da impugnação ao cumprimento de sentença. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 495.257 - SC (2014/0071237-3)
  
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA DENONI 
ADVOGADOS : JULY MACIEL CARDOSO 
  LEILA DE BOIT CASSETARI 

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

VOTO

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial da 

agravante ante a ausência de violação do art. 557 do CPC e a incidência dos 

óbices constantes nas Súmulas 284/STF e 83/STJ. Todavia, as razões do agravo 

regimental somente impugnaram o último óbice. 

O TJ/SC alinhou-se ao entendimento pacífico do STJ quanto à 

matéria, ao decidir que o oferecimento da impugnação ao cumprimento de 

sentença pressupõe a prévia garantia do juízo mediante a penhora ou depósito 

integral do débito. 

Nesse sentido, confiram-se recentes precedentes, além daqueles que 

já foram citados na decisão agravada: AgRg no AREsp 478.022/SC, 3ª Turma, 

Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 02/06/2014; AgRg no REsp 1.396.929/MS, 3ª 

Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 28/02/2014 e AgRg no AREsp 

407.529/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe 04/02/2014. 

Dessa forma, não merece reforma a decisão agravada.

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0071237-3 AREsp 495.257 / SC

Números Origem:  20080043186  20080043186004  20130363809  20130363809000100  20130363809000101  
20130363809000102

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA DENONI
ADVOGADOS : JULY MACIEL CARDOSO

LEILA DE BOIT CASSETARI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Adimplemento e Extinção - Pagamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DE FÁTIMA DENONI
ADVOGADOS : JULY MACIEL CARDOSO

LEILA DE BOIT CASSETARI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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